[image: image1.png]IBGE

instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica




Presidência da República

Secretaria de Estado de Planejamento e Avaliação

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA
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DEPARTAMENTO DE ÍNDICES  DE PREÇOS 

SISTEMA NACIONAL DE ÍNDICES DE PREÇOS AO CONSUMIDOR
 Rio de Janeiro

Fevereiro de 2004

SISTEMA NACIONAL DE ÍNDICES DE PREÇOS AO CONSUMIDOR

* SNIPC *

Consiste na produção mensal de índices de preços ao consumidor nacionais, a partir da agregação de resultados regionais, segundo a mesma concepção metodológica no que diz respeito a fórmula de cálculo, pesquisas básicas, bases cadastrais, montagem da estrutura de pesos e métodos de coleta. A atualização do sistema se dá através da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, cujos dados propiciam a construção de novas estruturas de pesos para o cálculo dos índices de preços; da Pesquisa de Locais de Compra - PLC, que atualiza o cadastro de informantes onde se coletam os preços dos produtos e serviços; e da Pesquisa de Especificação de Produtos e Serviços - PEPS, que gerou o Cadastro de Produtos, fornecendo a especificação ou descrição dos produtos consumidos.

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), compõem tradicionalmente o Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor, independente de serem utilizados pelo governo como indexadores oficiais.

Dando sequência a exposição do sistema, são apresentados três quadros que mostram as características que distinguem cada índice de preços ao consumidor - os tradicionais e os criados a partir destes - a síntese dos seus aspectos metodológicos e os objetivos de cada um. Estão dispostos na seguinte ordem:

Quadro   I - Índices que compõem tradicionalmente o sistema

Quadro  II - Índices criados a partir do sistema - em produção

      Quadro III - Índices criados a partir do sistema - fora de produção 

*Ao final dos quadros foi anexado o Histórico das Alterações da Moeda Nacional

QUADRO I - ÍNDICES QUE COMPÕEM TRADICIONALMENTE O SISTEMA

                                                                                                                                                                                                                                                                 (continua)



ABRANGÊNCIA

GEOGRÁFICA
POPULAÇÃO -

OBJETIVO
PERÍODO DE

COLETA

(aproximado)
DATA LIMITE

DE

DIVULGAÇÃO
OBJETIVOS

S

N

I

P

C
I

N

P

C


Regiões 

Metropolitanas do

Rio de Janeiro,

Porto Alegre,

Belo Horizonte,

Recife, São Paulo,

Belém, Fortaleza,

Salvador, Curitiba,

além de Brasília

e  o município de Goiânia


Famílias com 

chefes assalariados

e rendimento mensal

entre 1 e 8

salários mínimos
Dia 1 a 30

do mês de

referência
Até o dia 15 do mês seguinte ao de referência, de acordo com cronograma de divulgação disponível na internet
Produzido pelo IBGE desde março de 1979, e divulgado a partir de abril de 1979, como medida de correção do poder de compra dos salários.

Foi utilizado para  reajuste  salarial, através da Lei nº 6708, de 30/10/1979 e para correção dos aluguéis, através da Lei nº 7069 de 20/12/1982.

Deixou de ser indexador oficial de salários e aluguéis em 11/85.

Foi utilizado pelo governo para diversos fins, destacando-se as Leis: 8222 de 05/09/91 e 8419 de 07/05/92 que identificam a utilização do INPC na política nacional de salários até agosto de 1992; 8200 de 28/06/91, que dispõe sobre a correção monetária das demonstrações financeiras para efeitos fiscais e societários (revogada pela Medida Provisória nº 312, de 11/02/93); e 8212 e 8213, de 24/07/91, que dispõem sobre o Plano de Benefícios da  Previdência Social - ajuste dos salários-de-contribuição (em vigor até 12/92).

Atualmente, o INPC é utilizado para reajustar os valores do depósito recursal (art. 899 da CLT), de acordo com o parágrafo 4º, art. 8º da Lei nº 8542, de 23/12/92. 

A Medida Provisória nº 1053, de 30/06/95 estabelece que o INPC substitui o IPC-r  para os fins previstos na Lei nº 8880, de 27/05/94, parágrafo 6o, art. 20 (correção dos valores dos benefícios pagos com atraso pela Previdência Social); e parágrafo 2o, art. 21 (correção dos salários-de-contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício).

O Decreto no   1544, de 30/06/95 estabelece que na hipótese de não existir previsão de índice de preços substituto, e caso não haja acordo entre as partes, a média dos índices de preços de abrangência nacional a ser utilizada nas obrigações e contratos anteriormente estipulados com reajustamento pelo IPC-r, a partir de 1o de julho de 1995, será a média aritmética simples do INPC e do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI.

A Medida Provisória no 1415, de 29/04/96 estabelece  que a partir da referência maio de 1996, o IGP-DI substitui o INPC para os fins previstos no parágrafo 6o, art. 20 e no parágrafo 2o, art. 21, ambos da Lei no   8880, de 27/05/94.    


I

P

C

A
Regiões 

Metropolitanas do

Rio de Janeiro,

Porto Alegre,

Belo Horizonte,

Recife, São Paulo,

Belém, Fortaleza,

Salvador, Curitiba,

além de Brasília

e  o município de Goiânia
Famílias com 

 rendimento mensal

entre 1 e 40

salários mínimos
Dia 1 a 30

do mês de

referência
Dia 15 do mês seguinte ao de referência, de acordo com cronograma de divulgação disponível na internet
Produzido pelo IBGE desde dezembro de 1979, e divulgado a partir de janeiro de 1980, como medida de inflação da economia.

Foi utilizado como indexador oficial do país, corrigindo salários, aluguéis, taxa de câmbio, além de todos os demais  ativos monetários, de acordo com o Decreto nº  91990, de  27/11/85.

Deixou de ser indexador oficial em 10/03/86.

Utilizado para reajuste dos contratos de locação residencial (anteriormente vinculados ao Índice de Salários Nominais Médios  - ISN - extinto em 01/08/92), de acordo com o proposto na Lei nº  8494, de 23/11/92, do Ministério da Fazenda.

A partir de Janeiro de 1998 começou a ser calculado e divulgado o IPCA sazonalmente ajustado.

A partir de julho de 1999, através da resolução 2.615, o Banco Central do Brasil passou a adotar o IPCA como diretriz do sistema de metas de inflação para o balizamento da política monetária. 

NOTA: Goiânia foi integrada ao sistema em janeiro de 1991.

QUADRO II - ÍNDICES CRIADOS A PARTIR DO SISTEMA - EM  PRODUÇÃO














                                                              (continuação)     

ÍNDICES

 NACIONAIS
ABRANGÊNCIA

GEOGRÁFICA
POPULAÇÃO -

OBJETIVO
PERÍODO DE

COLETA

(aproximado)
DATA LIMITE

DE

DIVULGAÇÃO
OBJETIVOS

ÍNDICE NACIONAL

DE

PREÇOS AO

CONSUMIDOR

AMPLO ESPECIAL

(IPCA-E)


Regiões

Metropolitanas do

Rio de Janeiro,

Porto Alegre,

Belo Horizonte,

Recife, São Paulo,

Belém, Fortaleza,

Salvador, Curitiba,

além de Brasília

e o município de Goiânia
Famílias com

rendimento mensal

entre 1 e 40

salários mínimos
Dia 16 do

mês anterior

a 15 do mês 

de referência
Até o penúltimo

dia útil do

trimestre, de acordo com cronograma de divulgação disponível na internet
Criado a partir da Lei no 8383, de 30/12/91, passou a ser divulgado em janeiro de 1992, com o objetivo de reajustar a Unidade Fiscal de Referência - UFIR.

O Decreto no 1066, de 27/02/94, indica a utilização do IPCA-E como uma das bases no cálculo da Unidade Real de Valores -  URV.

A Lei no 8880, de 27/05/94 ratifica a utilização do IPCA-E  para reajustar a UFIR.

A Medida Provisória no 812, de 30/12/94, convertida na Lei no 8981, de 20/01/95,  estabelece que a partir de janeiro de 1995, o IPCA-E será divulgado trimestralmente, conforme a UFIR que  passa a ser fixa por períodos trimestrais.

A Medida Provisória no  1053, de 30/06/95 estabelece que a partir de 10  de janeiro de 1996, a UFIR, criada pela Lei no 8383, de 30/12/91, será reajustada semestralmente, sem contudo alterar a periodicidade de divulgação do IPCA-E.

A Medida Provisória nº  1540 - 21, de 13/02/97 estabelece, no art. 6º,  que a partir de 1º de janeiro de 1997 a UFIR será reajustada anualmente.  

A UFIR foi extinta a partir de 27 de dezembro de 2000, de acordo com a  Medida Provisória no 2.095-70, Art 29, parágrafo 3o.

ÌNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR-15

(IPCA-15)
Regiões Metropolitanas

do Rio de Janeiro,

Porto Alegre, Belo

Horizonte, Recife, 

São Paulo, Belém,

Fortaleza, Salvador,

Curitiba, além de

Brasília e o município de Goiânia
Famílias com 

rendimento mensal

 de 01 a 40 salários mínimos


Dia 16 do mês

anterior a 15 do

mês de

referência
De acordo com cronograma de divulgação disponível na homepage do IBGE
A partir de maio de 2000, o IBGE passou a disponibilizar em sua homepage este resultado com o objetivo de instrumentalizar análises sobre a inflação.

QUADRO III - ÍNDICES CRIADOS A PARTIR DO SISTEMA - FORA DE  PRODUÇÃO











                                                                                                       (continuação)

ÍNDICES

NACIONAIS
ABRANGÊNCIA

GEOGRÁFICA
POPULAÇÃO -

OBJETIVO
PERÍODO DE

COLETA

(aproximado)
DATA LIMITE

DE

DIVULGAÇÃO
OBJETIVOS

ÍNDICE NACIONAL

DE PREÇOS

AO CONSUMIDOR

ESPECIAL

(INPC-E)
Regiões Metropolitanas do

Rio de Janeiro, Porto Alegre

Belo Horizonte, Recife, São Paulo

Belém, Fortaleza, Salvador,

Curitiba, além de

Brasília e o município de Goiânia
Famílias com chefes

assalariados e

rendimento mensal

entre 1 e 8

salários mínimos
Dia 16 do

mês anterior

a 15 do mês

de referência
Até o penúltimo

dia útil do mês

de referência
Fornecer a evolução mensal de preços ao nível do consumo com abrangência nacional.

Passou a ser divulgado em 11/92, com a série iniciada em 01/92. Deixou de ser divulgado em 07/94 após a implantação do Real.



ÍNDICE DE

PREÇOS AO

CONSUMIDOR

(IPC)


Regiões Metropolitanas do

Rio de Janeiro, Porto Alegre

Belo Horizonte, Recife, São Paulo

Belém, Fortaleza, Salvador,

Curitiba, além de

Brasília e o município de Goiânia
Famílias com chefes

assalariados e

rendimento mensal

entre 1 e 8

salários mínimos
Dia 16 do

mês anterior

a 15 do mês

de referência
Último dia útil

do mês de

referência


Regulamentado em 13/05/86, através da Portaria no 64, da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, considerando o disposto no Decreto-lei no 2284, de 10/03/86, para ser o indexador oficial da economia. Foi utilizado como tal até março de 1990, sendo calculado até fevereiro de 1991, Foi extinto através da Medida Provisória no 294, em 31/01/91.

ÍNDICE DE

REAJUSTE DE

VALORES FISCAIS

(IRVF)
Regiões Metropolitanas

do Rio de Janeiro,

Belo Horizonte e

São Paulo


Famílias com chefes

assalariados e

rendimento mensal

entre 1 e 8

salários mínimos
Dia 23 do

mês anterior

a 22 do mês

de referência
Último dia útil

do mês de

referência
Regulamentado em 26/06/90, através da Portaria nº 368 do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, considerando o disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 189, de 30/05/90, para correção do Bônus do Tesouro Nacional - BTN. Foi extinto através da Medida Provisória no 294, em 31/01/91.

ÍNDICE

 DA

 CESTA BÁSICA

(ICB)


Regiões Metropolitanas do

 Rio de Janeiro, Porto Alegre

 Belo Horizonte, Recife, São Paulo

 Belém, Fortaleza, Salvador,

Curitiba, além de 

Brasília e o município de Goiânia
Famílias com chefes

assalariados e

rendimento mensal

 de até 2

salários mínimos
Dia 16 do

mês anterior

a 15 do mês

de referência
Último dia útil

do mês de

referência
Regulamentado em 13/07/90, através da Portaria nº 416 do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, visando a execução do disposto no art. 5º da Lei nº 8030, de 12/04/90 (cesta básica), com o objetivo de corrigir o salário mínimo. Foi extinto através da Medida Provisória no 294, em 31/01/91.

ÍNDICE DE

REAJUSTE DO

SALÁRIO MÍNIMO

(IRSM/1991)


Regiões Metropolitanas

do Rio de Janeiro,

Porto Alegre, 

Belo Horizonte, Recife,

São Paulo, Belém,

Fortaleza, Salvador,

Curitiba, além de

Brasília e o município de Goiânia
Famílias com 

rendimento mensal

 de até 2

salários mínimos
Dia 1 a 30

do mês de

referência
Até o oitavo dia

útil do mês 

seguinte ao de

referência


Regulamentado em 09/05/91, através da Portaria nº 359 do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, visando a execução do disposto no parágrafo 2º do artigo 9º da Lei nº 8178, de 01/03/91 (política salarial/cesta básica), com o objetivo de reajustar os abonos concedidos no período de 01/03/91 a 31/08/91. A lei nº 8222, de 05/09/91 instituiu uma nova política nacional de salários, inclusive para o salário mínimo com reajustes através do INPC.



QUADRO III - ÍNDICES CRIADOS A PARTIR DO SISTEMA - FORA DE  PRODUÇÃO














                                                   (continuação)



ÍNDICES

NACIONAIS
ABRANGÊNCIA

GEOGRÁFICA
POPULAÇÃO -

OBJETIVO
PERÍODO DE

COLETA

(aproximado)
DATA LIMITE

DE

DIVULGAÇÃO
OBJETIVOS




1a quadrissemana:

dia 8 do mês

anterior a 7 do

mês de referência





IPC-RJ

e

IPC-SP

(faixa restrita)


Regiões Metropolitanas

do

Rio de Janeiro e

São Paulo
Famílias com chefes

assalariados e

rendimento mensal

entre 1 e 8

salários mínimos


2a quadrissemana:

dia 16 do mês

anterior a 15 do

mês de referência
De quatro a cinco

dias úteis após

o término da coleta

do período de

referência
Fornecer a evolução a cada semana dos preços ao nível do consumo nas duas principais metrópoles brasileiras.

Seguem integralmente a metodologia do SNIPC.

Passaram a ser divulgados em 11/92. Deixaram de ser divulgados em 07/94, após a implantação do Real.

IPC-RJ

e

IPC-SP

(faixa ampla)



Famílias com

rendimento mensal

entre 1 e 40

salários mínimos
3a quadrissemana:

dia 23 do mês

anterior a 22 do

mês de referência






4a quadrissemana:

dia 1 a 30

 do mês

de referência



QUADRO III - ÍNDICES CRIADOS A PARTIR DO SISTEMA - FORA DE  PRODUÇÃO













                          (conclusão)

ÍNDICES

NACIONAIS
ABRANGÊNCIA

GEOGRÁFICA
POPULAÇÃO -

OBJETIVO
PERÍODO DE

COLETA

(aproximado)
DATA LIMITE

DE

DIVULGAÇÃO
OBJETIVOS

ÍNDICE

DE

PREÇOS AO

CONSUMIDOR,

série r

(IPC-r)


Regiões 

Metropolitanas do

Rio de Janeiro,

Porto Alegre,

Belo Horizonte,

Recife, São Paulo,

Belém, Fortaleza,

Salvador, Curitiba,

além de Brasília

e o município de Goiânia


Famílias com

chefes assalariados

e rendimento

mensal entre

1 e 8

salários mínimos
Dia 16 do mês anterior a 15 do mês de referência
Até o penúltimo dia útil do mês de referência
Fornecer a variação mensal do custo de vida em REAL.

Regulamentado em 29/06/94, através da Portaria nº 389 do Ministério da Fazenda e Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação, visando o disposto no art. 17 da Lei nº 8880, de 27/05/94.

Através da Lei nº 8880 fica estabelecida a aplicação do IPC-r, em Política Salarial, para reajuste dos salários dos trabalhadores em geral; do salário mínimo; e das tabelas de vencimentos, soldos e salários e de funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos, civis e militares da União. E também para correção dos benefícios da Previdência Social e dos proventos da inatividade e das pensões decorrentes do falecimento do servidor público civil e militar.

No art. 27 da Medida Provisória nº 542, de 30/06/94, fica estabelecido o uso do IPC-r para correção, por disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária de obrigação pecuniária, contraída a partir de 01/07/94, exceto para alguns tipos de contrato.

E no art. 28, tem-se como opção o uso do IPC-r para amortização de saldo devedor nos contratos com prazo superior a um ano.

A Medida Provisória nº  1053, de 30/06/95 estabelece que o IBGE a partir de 01/07/95 deixa de calcular e divulgar o 

IPC-r.



NOTA: Goiânia foi integrada ao sistema em janeiro de 1991.
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 Diretoria de Pesquisas

 Departamento de Índices de Preços

HISTÓRICO DAS ALTERAÇÕES DA MOEDA NACIONAL 

PLANO ECONÔMICO


MOEDA 

VIGENTE
SÍMBOLO
PERÍODO 

DE 

VIGÊNCIA
FUNDAMENTO LEGAL
EQUIVALÊNCIA

-
Real
R
Período colonial até 7/10/1833
Alvará S/N de 1/09/1808
R 1$2000 = 1/8 de ouro de 22K.

-
Mil Réis
Rs
  8/10/1833 a

        31/10/1942
Lei no 59, de 8/10/1833
Rs 2$500 = 1/8 de ouro de 22K.

-
Cruzeiro
Cr$
 1/11/1942 a 

        30/11/1964
Decreto-lei no  4791, de 5/10/1942
Cr$ 1,00 = Rs 1$000

(um cruzeiro corresponde a mil-réis)

-
Cruzeiro

(eliminados os centavos)
Cr$
 1/12/1964 a

        12/02/1967
Lei no 4511, de 1/12/1964
Cr$ 1 = Cr$ 1,00

-


Cruzeiro Novo

(volta dos centavos)
NCr$
13/02/1967 a 

        14/05/1970
Decreto-lei no 1 de 13/11/1965 
Ncr$ 1,00 = Cr$ 1.000

-
Cruzeiro


Cr$
15/05/1970 a

        14/08/1984
Resolução do Banco Central no 144, de 31/03/70
Cr$ 1,00 = NCr$ 1,00



-
Cruzeiro

(eliminados os centavos) 
Cr$
15/08/1984 a 

        27/02/1986 
Lei no 7214, de 15/08/84


Cr$ 1 = Cr$ 1,00

       Cruzado I    -  Fev 86

    Cruzado II    -  Jun 87


Cruzado

(volta dos centavos)
Cz$
28/02/1986 a

        15/01/1989 
Decreto-lei no 2283, de 27/02/1986
Cz$ 1,00 = Cr$ 1.000

          Verão I    -   Jan 89

         Verão II   -  Maio 89
Cruzado  Novo
NCz$
16/01/1989 a

       15/03/1990
Medida Provisória no 32, de 15/01/1989, convertida na Lei no 7730, de 31/01/1989
NCz$ 1,00 = Cz$ 1.000,00



          Color I   -  Mar 90

         Color II   -   Jan 91
Cruzeiro
Cr$
       16/03/1990 a

       31/07/1993
Medida Provisória no 168, de 15/03/1990, convertida na Lei no 8024, de 12/04/1990
Cr$ 1,00 = NCz$ 1,00

Transição para o Real 

Ago 93


Cruzeiro Real
CR$
         1/08/1993 a

       30/06/1994
Medida Provisória no 336, de 28/07/1993, convertida na Lei no 8697, de 27/08/1993, e Resolução BACEN no 2010, de 28/07/1993
CR$ 1,00 = Cr$ 1.000,00

                Real - Jul 94
Real
R$
Desde 1/07/1994
Leis no 8880, de 27/05/1994 e 9069, de 29/06/1995
R$ 1,00 = CR$ 2.750,00

                      FONTE: Banco Central e IOB - Informações Objetivas.

INFORMAÇÕES E CONSULTA:

Superintendência do Centro de Documentação e Disseminação de Informações (CDDI) -

Rua General Canabarro, 706, 2o andar, sala 259, CEP: 20271-201, Maracanã, Rio de Janeiro.

tels: 264-5424 e 284-3219, fax: 284-1959.

Departamento de Atendimento Integrado (CDDI/DEATI), 1o andar , tels: 0800 218181 e 569-2043, ramal 288, fax: ramal 287.

ATENDIMENTO AO USUÁRIO: tel: 0800 218181. 

IBGE na INTERNET:

http://www.ibge.gov.br

webmaster@cddi.ibge.gov.br
COMPRA DE PUBLICAÇÕES:

Divisão de Comercialização (CDDI/DICOM), bloco A, 4o andar,

tels: 284-7690 e 569-2043, ramais 270 e 274, fax: 284-7690, ramal 272.

LIVRARIAS DO IBGE:

Av. Franklin Roosevelt, 146, Térreo, Centro, tels: 220-9146, CEP: 20021-000.

Rua General Canabarro, 706 - bloco A - Térreo, tel: 569-2043, ramal 232.

INFORMAÇÕES METODOLÓGICAS:

Departamento de Índices de Preços (DESIP) - Av. República do Chile, 500, Centro, Rio de Janeiro  CEP: 20031-170.
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